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PROJETO DE Lei nº. 965/2021 de 02 de junho de 2021.
SÚMULA: “Institui a Contribuição para o Custeio da Iluminação Pública – COSIP do Município de São Felipe d’Oeste, e dá outras providências”.
O Prefeito do Município de São Felipe D’Oeste/RO, Sr. Sidney Borges de Oliveira, no uso das atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, faz saber que encaminha ao plenário da Câmara Municipal para análise e votação o seguinte:
PROJETO DE LEI

Art. 1° Fica instituída no Município de São Felipe d’Oeste a Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública - COSIP, nos termos do disposto no art. 149-A da Constituição da República Federativa do Brasil.

Parágrafo único. Considera-se serviço de iluminação pública aquele destinado a iluminar, em caráter universal, vias, logradouros e outros locais públicos de uso comum, assim como executar atividades acessórias de instalação, manutenção e expansão da respectiva rede de iluminação.

Art. 2° São contribuintes da COSIP:
I - o proprietário, o titular do domínio útil ou o possuidor a qualquer título de bem imóvel localizado no território do Município que possua ligação de energia elétrica regular fornecida por concessionária distribuidora; e
II - o proprietário, o titular do domínio útil ou o possuidor a qualquer título de bem imóvel localizado no território do Município e não edificado que não possua unidade medidora.

Art. 3° Constitui fato gerador da COSIP a iluminação pública de vias, logradouros e de locais públicos de uso comum pelo Município.

Art. 4° A base de cálculo da COSIP corresponderá ao Custo do Serviço de Iluminação Pública a ser objeto de rateio entre os contribuintes.

Parágrafo único. Integram o custo a que se refere do caput deste artigo: 
I - despesas com a energia elétrica consumida pelos serviços de iluminação das vias, logradouros e demais locais públicos de uso comum do povo;
II - despesas com instalação, administração, operação, manutenção e melhoramentos do sistema de iluminação pública;
III - investimentos e despesas com a expansão do sistema de iluminação pública;
IV - despesas com instalações provisórias para realização de serviços ou eventos públicos;
V - investimentos e despesas com instalação de rede elétrica para zonas ou imóveis de interesse social.

Art. 5° O lançamento e a exigência da COSIP, individualizada por bem imóvel, serão efetuadas:
I - mensalmente, para os consumidores residenciais e não residenciais de energia elétrica, e lançada na respectiva fatura mensal emitida pela concessionária distribuidora;
II - anualmente, para os proprietários de imóveis não edificados, com vencimento para 31 de janeiro de cada ano.

Parágrafo único. A critério da Administração Pública, a cobrança da COSIP que dispõe o inciso II do caput deste artigo, poderá ser enviada com o carnê do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), podendo receber os mesmos benefícios concedidos a este imposto.

Art. 6° O valor da COSIP será fixado em conformidade com a classe de consumidores e sua respectiva faixa de consumo, quilowatt-hora por mês:
I - Consumidores Residenciais Urbanos:
a) 0-30 kwh/mês: ISENTO;
b) 31-50 kwh/mês: R$ 1,50 (um real e cinquenta centavos);
c) 51-100 kwh/mês: R$ 2,50 (dois reais e cinquenta centavos);
d) 101-200 kwh/mês: R$ 6,00 (seis reais);
e) 201-500 kwh/mês: R$ 10,00 (dez reais);
f) 501-1000 kwh/mês: R$ 20,00 (vinte reais);
g) 1001-1500 kwh/mês: R$ 40,00 (quarenta reais);
h) Acima de 1500 kwh/mês: R$ 60,00 (sessenta reais).
II - Consumidores Não Residenciais - Comércio, Indústria, Prestadores de Serviços, Órgãos Públicos e Congêneres:
a) 0-30 kwh/mês: R$ 2,50 (dois reais e cinquenta centavos);
b) 31-50 kwh/mês: R$ 5,00 (cinco reais);
c) 51-100 kwh/mês: R$ 12,00 (doze reais);
d) 101-200 kwh/mês: R$ 20,00 (vinte reais);
e) 201-500 kwh/mês: R$ 30,00 (trinta reais);
f) 501-1000 kwh/mês: R$ 80,00 (oitenta reais);
g) 1001-1500 kwh/mês: R$ 100,00 (cem reais);;
h) Acima de 1500 kwh/mês: R$ 120,00 (cento e vinte reais).
III - Proprietários de Imóveis não edificados, com testada em metro linear:
a) De até 10m: R$ 50,00 (cinquenta reais);
b) Acima de 10m a 30m: R$ 120,00 (cento e vinte reais);
c) Acima de 30m a 50m: R$ 150,00 (cento e cinquenta reais);
d) Superior a 50m: R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais).

§ 1° Considera-se Consumidor Não Residencial Primário, para fins desta Lei, aquele cujo estabelecimento encontra-se ligado à rede que possua tensão superior a 13,8 kV (kilovolts)

§ 2° Sem prejuízo do disposto nesta Lei, a determinação da classe/categoria de consumidor observará as diretrizes da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), ou órgão outro regulador que vier a substituí-la;

§ 3° A COSIP será atualizada em conformidade com o que determina o Código Tributário Municipal - CTM.

Art. 7° Fica a concessionária distribuidora de energia elétrica responsável pela arrecadação da COSIP, bem como pela transferência do montante arrecadado para a conta do Tesouro Municipal, sem prejuízo do disposto no § 3° deste artigo.

§ 1° Os recursos da arrecadação da COSIP são destinados exclusivamente ao custeio do serviço de iluminação pública.

§ 2° A eficácia do disposto no caput deste artigo, será assegurada por meio de convênio ou contrato a ser celebrado entre a Administração Municipal e a Concessionária Distribuidora de Energia Elétrica, respeitadas, no que couber, as determinações da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL).

§ 3° O convênio ou contrato a que se refere o § 2° deste artigo deverá, obrigatoriamente, prever:
I - o repasse do saldo de todos os recursos arrecadados com a COSIP para Conta Especifica Municipal de Iluminação Pública, sem prejuízo do previsto nos incisos II e III deste § 3°;
II - a retenção dos valores necessários ao pagamento da energia fornecida para a iluminação pública e daqueles fixados para remunerar os custos de arrecadação;
III - o recolhimento aos cofres municipais do valor do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) incidentes sobre as atividades de arrecadação ou cobrança dos recursos da COSIP.

§ 4° O valor da COSIP não recolhido no vencimento será atualizado monetariamente e acrescido de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês e multa de 2% (dois por cento), incidentes sobre o valor principal da Contribuição.

Art. 8° A administração manterá Conta Especifica Municipal de Iluminação Pública, bem como dotação orçamentária, vinculada à Secretaria Municipal de Administração, Arrecadação e Fazenda, para fins de administração e gestão da aplicação dos respectivos recursos.

Art. 9° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no que for necessário a sua fiel execução.

Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 1° de janeiro de 2022.
Art. 11 Fica revogada a Lei Municipal nº 141/2003 de 19 de dezembro de 2003.
Paço Municipal, Gabinete do Prefeito do Município de São Felipe D´Oeste-RO, aos Dois Dias do mês de Junho do Ano de Dois Mil e Vinte e Um (02/06/2021).
Sidney Borges de Oliveira
Prefeito de São Felipe d’Oeste

Mensagem de Lei nº. 506/2021 de 02 de junho de 2021.
Excelentíssimo Presidente,
EDIMAR INÁCIO ROSA
Presidente da Câmara de Vereadores São Felipe D´Oeste-RO
Tenho a honra de submeter à apreciação dessa respeitável Câmara de Vereadores, o Projeto de Lei nº. 965/2021 que “Institui a Contribuição para o Custeio da Iluminação Pública – COSIP do Município de São Felipe d’Oeste, e dá outras providências”.

O presente projeto trata de substituição da Lei Municipal n° 141/2003, de 19 de dezembro de 2003. 

Esclareça-se que tal Projeto é resultante de proposta iniciada por técnicos do programa PROFAZ, da Secretaria Municipal Administração, Arrecadação e Fazenda e da Assessoria Jurídica e objetiva promover a adequação da Norma Local às inovações legislativas, bem como a solução de diversas dificuldades para aplicações e implementações de dispositivos ora vigentes, seja por conflitos legais com normas gerais atuais ou pelas impropriedades de cumprimento, por parte dos contribuintes, e pelas dificuldades de se exercer ações fiscalizadoras.

O projeto apresenta alterações de dispositivos que atendem inúmeros reclames tanto do Fisco como dos Contribuintes, atinentes à tributação de serviços públicos, balizando situações novas e disciplinando melhores formas de se exercer plenamente a competência tributária municipal determinada pela Constituição Federal do Brasil/1988 e pelas Normas Gerais da Tributação, sem deixar de considerar os contribuintes com partícipes imprescindíveis para a geração de empregos, rendas e riqueza para a municipalidade.

Importante destacar que a partir do protocolo deste Projeto de Lei junto à Casa Legislativa, o município informará de imediato a Corte de Contas acerca do aporte junto a essa Casa de Leis do referido projeto para apreciação.

Face ao todo exposto e sua importância, estamos apresentando o incluso projeto de Lei e conclama aos Membros dessa Egrégia Corte de Leis para sua aprovação, pois a matéria atende tanto aos interesses do Município de São Felipe d’Oeste quanto da sociedade, bem como atenderá a nova Ordem Tributária Nacional.

São Felipe D´Oeste/RO, 02 de junho de 2021.
Sidney Borges de Oliveira
Prefeito de São Felipe d’Oeste
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